PRATICA FORENSE PENAL

Capitulo VI - Prisao e Liberdade Proviséria
e

5.°) Decisao judicial de decretacao da prisao preventiva

.2 Vara do Juri da Comarca
Processo n.°

Vistos.

O Ministério Publico requereu a decretacao da priséo
preventiva do réu “N”, tendo em vista que, pelos docu-
mentos ofertados, estaria preparando a sua fuga e, con-
seqiientemente, prejudicada ficaria a aplicacgéo eficaz da
lei penal, em caso de futura e eventual condenacgéao.

Para a decretacdo da custodia cautelar, exige a lei pro-
cessual penal a reunido de, ao menos, trés requisitos,
dois deles fixos e um, variavel. Sao necessarios: prova
da materialidade e indicios suficientes de autoria. O
outro pode ser a garantia de ordem publica ou econdémica,
a conveniéncia da instrucdo criminal e a eficiéncia da
aplicacédo da lei penal, consoante previsdo do art. 312
do Cédigo de Processo Penal.

Recebida a denuncia, é natural que estejam demonstradas,
no caso presente, a prova de existéncia da infragéo penal

(laudo necroscépico de fls. ) e indicios suficientes

de autoria (depoimentos de fls. do inquérito poli-
cial).

Quanto ao terceiro requisito, pelos documentos oferta-
dos pelo 6rgado acusatério, pode-se constatar o intento
do réu de furtar-se a aplicacdo da lei penal. Desde o
momento em que recebeu o beneficio da liberdade provi-
séria, sem fianca, estd ciente de que nao poderia alterar
seu endereco, sem prévia comunicacdo a este juizo, bem
como de que, quanto ao trabalho, o mesmo se daria. Nao
somente colocou a venda sua casa, como também se demi-
tiu, sem qualquer razdo do emprego, ndo mais possuindo
qualquer vinculacao ao distrito da culpa.

O crime é grave e a liberdade provisdéria foi assegurada
em face do principio constitucional da presuncdo de
inocéncia, mas que nao é absoluto. Ndo se pode assis-
tir a fuga preparada sem qualquer medida constritiva
a liberdade.
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Além do alegado pelo Ministério Publico, atentando-se
para o depoimento de uma das testemunhas de acusacgéo
(fls. ____ ), ja ouvida, conclui-se que o réu, realmente,
ndo tem a intencdo de se submeter ao devido processo
legal, pois declarou, recentemente, que iria refugiar-
se em “lugar onde ndo mais seria aborrecido pela Jus-
tiga” (sic).

Ante o exposto, com fundamento no art. 312 do Cdédigo de
Processo Penal, decreto a prisdo preventiva de “N”, qua-

lificado a fls. . Expeca-se mandado de prisé&o.’

Comarca, data.

Juiz de Direito

1 A qualquer momento, pode
0 juiz rever sua decisao de
cerceamento da liberdade,
desde que se convenca da
inexisténcia dos motivos ale-
gados pela acusacdo. Nao
revogando a preventiva, se
requerido pela defesa, cabe
a interposicdo de habeas
corpus de cunho liberatério.



